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de Instalador de tacógrafos, estando autorizado a realizar a 2.ª fase da 
primeira verificação e a verificação periódica bienal e a colocar a res-
petiva marca própria, em anexo, e os símbolos do controlo metrológico, 
nos locais de selagem previstos nos respetivos esquemas constantes dos 
processos arquivados no Instituto Português da Qualidade.

O presente reconhecimento de qualificação é válido por um ano, 
renovável após prévia auditoria.

É revogado o certificado de reconhecimento de qualificação de instala-
dor de tacógrafos n.º 101.25.11.6.004, da empresa TACOFRANCO, L.da, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 188, de 29 de setembro 
de 2011.

28 de agosto de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo, 
J. Marques dos Santos. 

  
 306371788 

 Laboratório Nacional de Engenharia Civil, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 1421/2012
Por deliberação de 25 de setembro de 2012, do Conselho Diretivo 

do LNEC, I. P., foi autorizada a celebração de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado em período experimental, 
com Fernando de Oliveira Louro, como técnico superior, colocado na 
2.ª posição remuneratória e no nível remuneratório 15, com efeitos a 1 
de outubro de 2012.

9 de outubro de 2012. — A Diretora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Ana Paula Seixas Morais.

206441739 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, 
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Direção-Geral de Agricultura 
e Desenvolvimento Rural

Despacho n.º 13434/2012
O Decreto Regulamentar n.º 32/2012, de 20 de março, definiu a 

missão, atribuições e o tipo de organização interna da Direção -Geral 
de Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR).

A Portaria n.º 303/2012, de 4 de outubro, determinou a sua estrutura 
orgânica nuclear e respetivas competências e fixou o número máximo 
de unidades orgânicas flexíveis.

Importa, pois, proceder à aprovação e implementação da estrutura 
flexível da DGADR, criando as condições necessárias à prossecução das 
suas atribuições através do efetivo desenvolvimento das competências 
cometidas às respetivas unidades orgânicas.

Assim, ao abrigo da conjugação das normas constantes da alínea f) 
do n.º 1 do artigo 7.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e 
republicada através da Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro e n.ºs 5 a 7 
do artigo 21.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, com a redação que 
lhe foi conferida através do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 116/2011, de 
5 de dezembro e, ainda, de acordo com o estabelecido no artigo 6.º 
da Portaria n.º 303/2012, de 4 de outubro, determino que a estrutura 
flexível da Direção -Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural, é 
a seguinte:

1 — Direção de Serviços de Informação, Gestão e Administração 
(DSIGA), a que se referem a alínea a) do n.º 1 do artigo 1.º e o artigo 2.º 

ambos da Portaria n.º 303/2012, de 4 de outubro, compreende as seguin-
tes unidades orgânicas flexíveis:

1.1 — Divisão de Organização e Recursos Humanos (DORH), à 
qual compete:

a) Desenvolver as ações necessárias à organização e instrução dos 
processos relativos aos recursos humanos e respetivo cadastro assim 
como no que se refere à sua formação e aperfeiçoamento profissional, 
elaborar o balanço social e a atualização do Sistema de Informação da 
Organização do Estado;

b) Assegurar o processamento de vencimentos, remunerações e outros 
abonos;

c) Promover a realização de ações referentes à racionalização, simpli-
ficação, modernização e normalização de circuitos administrativos e pro-
cessos de negócio com vista a uma maior eficiência, eficácia, economia, 
sustentabilidade e responsabilidade social potenciadas pela adequada 
utilização das novas tecnologias da informação e das comunicações;

d) Coordenar o processo de aplicação na DGADR dos subsistemas 2 
e 3, do sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho na 
Administração Pública (SIADAP);

e) Organizar e aplicar um sistema de registo, acompanhamento, con-
trolo e arquivo do expediente;

f) Assegurar a execução das normas sobre condições ambientais, de 
higiene e de segurança no trabalho.

1.2 — Divisão de Gestão Financeira (DGF), à qual compete:
a) Preparar os projetos de orçamento e assegurar a gestão e controlo 

orçamental;
b) Promover a gestão integrada dos recursos financeiros e garantir 

a elaboração da conta de gerência e do relatório financeiro anual da 
gestão efetuada;

c) Assegurar a legalidade e regularidade das operações das receitas 
cobradas e das despesas efetuadas, a fiabilidade, integralidade e exati-
dão dos registos contabilísticos e garantir a organização e controlo do 
respetivo arquivo;

d) Assegurar a execução orçamental e financeira e prestação de contas 
dos projetos cofinanciados;

e) Identificar e atualizar o cadastro de bens e da frota automóvel da 
DGADR;

f) Assegurar as funções de aprovisionamento e economato.

1.3 — Divisão de Planeamento e Gestão da Informação (DPGI), à 
qual compete:

a) Coordenar a elaboração e respetiva monitorização dos instrumentos 
de gestão integrados no ciclo anual de gestão, nomeadamente Plano e 
Relatório de Atividades e o Quadro de Avaliação e Responsabilização;

b) Assegurar a gestão e o eficiente funcionamento da infraestrutura de 
recursos das tecnologias da informação e das comunicações, colaborando 
com a DGF na permanente atualização do cadastro destes recursos;

c) Conceber, estruturar e desenvolver os sistemas aplicacionais de 
disponibilização de informação e serviços nos espaços web intra e 
extra organização;

d) Coordenar a divulgação da informação produzida pela DGADR 
promovendo a sistemática e permanente atualização dos espaços Web;

e) Assegurar a gestão do serviço de documentação, garantindo a 
edição, circulação e divulgação da informação produzida pela DGADR 
nos seus variados suportes;

f) Programar, preparar e executar as ações de informação e relações 
públicas e divulgação da atividade da DGADR;

g) Conceber e gerir as bases de dados, nomeadamente a de apoio ao 
sistema de cartões para usufruto do Benefício Fiscal ao gasóleo;

h) Coordenar a tramitação interna das candidaturas financiadas 
por fundos comunitários, cuja execução seja da responsabilidade da 
DGADR.

2 — Direção de Serviços de Promoção da Atividade Agrícola (DS-
PAA), a que se referem a alínea b) do n.º 1 do artigo 1.º e o artigo 3.º, 
ambos da Portaria n.º 303/2012, de 4 de outubro, compreende as seguin-
tes unidades orgânicas flexíveis:

2.1 — Divisão de Apoio às Explorações Agrícolas (DAEA), à qual 
compete:

a) Incentivar o desenvolvimento e disseminação de boas práticas 
agrícolas, de outras formas de integração da componente ambiental na 
atividade agrícola e de introdução de novas tecnologias na produção 
agrícola;

b) Gerir e desenvolver o sistema de aconselhamento agrícola;
c) Elaborar documentos técnicos de apoio à prática da produção inte-

grada e da produção primária do modo de produção biológico;
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d) Assegurar a disponibilização de informação técnica aos agricultores 
de forma a incrementar a sua adesão, a modos de produção sustentá-
veis;

e) Desenvolver os conteúdos de formação dos agentes do desenvol-
vimento agrícola e rural, designadamente no âmbito da formação dos 
técnicos responsáveis pela disseminação de boas práticas agrícolas;

f) Promover a dinamização do mercado da terra, através da transmis-
são da exploração, arrendamento rural, redimensionamento e gestão da 
bolsa de terras;

g) Realizar os estudos necessários à certificação e ou homologação de 
máquinas agrícolas assim como assegurar a coordenação do Beneficio 
Fiscal ao gasóleo.

2.2 — Divisão da Qualidade e Recursos Genéticos (DQRG), à qual 
compete:

a) Dinamizar o sistema nacional de valorização da qualidade e dife-
renciação de produtos agrícolas e agroalimentares, integrando os regimes 
atualmente existentes (MPB; PRODI;DOP/IGP/ETG) e outros a criar;

b) Promover a operacionalização de disposições específicas regu-
lamentares relativas aos regimes de qualidade, coordenar o sistema 
de controlo destes regimes e contribuir para a avaliação de programas 
de apoio;

c) Contribuir para a definição das regras da política de valorização 
da qualidade dos produtos agrícolas, em articulação com o Gabinete de 
Planeamento e Políticas;

d) Promover a proteção dos recursos genéticos vegetais nacionais 
com potencial interesse para o país nomeadamente a sua identificação 
e caracterização, com vista à sua valorização e utilização sustentada;

e) Acompanhar os processos tendentes à inscrição das variedades 
de conservação no Catálogo Nacional de Variedades e promover a sua 
utilização.

2.3 — Divisão de Gestão dos Recursos Naturais (DGRN), à qual 
compete:

a) Promover e coordenar a implementação da diretiva «Nitratos de 
origem agrícola» e «Proteção das massas de água contra a poluição 
causada por certas substâncias perigosas»;

b) Promover a proteção e as boas práticas na utilização da água des-
tinada a fins agrícolas, propondo as necessárias medidas preventivas e 
de correção;

c) Promover a implementação de um sistema de avisos de rega;
d) Definir, em colaboração com outros organismos do MAMAOT, 

procedimentos, normas técnicas e instrumentos de apoio ao processo 
de licenciamento, necessários à aplicação do regime de exercício da 
atividade pecuária (REAP), tendo em consideração o cumprimento por 
parte dos produtores das normas de higiene, biossegurança, maneio, 
bem -estar animal, rastreabilidade e as normas de redução dos impactes 
ambientais da exploração pecuária;

e) Colaborar no funcionamento do Sistema Nacional de Informação 
e Registo Animal, propondo a definição das normas técnicas de identi-
ficação necessárias à implementação do REAP;

f) Promover e coordenar a implementação da diretiva relativa à pro-
teção dos solos, na utilização agrícola de lamas de depuração;

g) Promover, em colaboração com as direções regionais de agricultura 
e pescas, a correta utilização dos corretivos orgânicos na agricultura.

3 — A Direção de Serviços do Território e dos Agentes Rurais (DS-
TAR), a que se referem a alínea c) do n.º 1, do artigo 1.º e o artigo 4.º, 
ambos da Portaria n.º 303/2012, de 4 de outubro, compreende as seguin-
tes unidades orgânicas flexíveis:

3.1 — Divisão do Ordenamento do Espaço Rural (DOER), à qual 
compete:

a) Coordenar o processo de integração e promoção dos interesses 
sectoriais da agricultura no território e na sua interceção com outros 
planos, projetos ou infraestruturas de utilidade pública, nomeadamente 
acompanhar o processo de revisão e elaboração dos planos regionais, 
municipais e especiais de ordenamento do território;

b) Assegurar a articulação das matérias relativas à área do ambiente e 
ordenamento nos diferentes setores da DGADR, garantindo a integração 
da componente ambiental em programas, projetos, estudos e ações;

c) Coordenar as medidas e ações relativas à Reserva Agrícola Nacio-
nal, visando a sua conservação, defesa e assegurando o apoio necessário 
à Entidade Nacional;

d) Promover ou acompanhar estudos agrossocioeconómicos, de clas-
sificação das terras, de impacte ambiental, de integração paisagística 
ou outros nas áreas da competência da DGADR e coordenar a imple-
mentação das medidas de compensação e minimização nas áreas dos 
aproveitamentos hidroagrícolas;

e) Assegurar a tramitação processual da matéria relacionada com o 
património da Ex -Junta de Colonização Interna;

f) Assegurar a elaboração e divulgação de cartas temáticas da respon-
sabilidade da DGADR, nomeadamente na promoção e acompanhamento 
da elaboração das cartas de solos e respetivas cartas interpretativas, e 
outras de aptidão para usos específicos, assegurando a defesa e conser-
vação do recurso do solo;

g) Assegurar o apoio cartográfico à DGADR no âmbito das suas 
competências, na salvaguarda dos interesses agrícolas no território;

h) Colaborar com as entidades tutelares de cartografia, nacionais e 
internacionais, no desenvolvimento de cartografia temática, assim como 
assegurar a participação no Conselho Coordenador de Cartografia.

3.2 — Divisão da Diversificação da Atividade Agrícola, Formação e 
Associativismo (DDAAFA), à qual compete:

a) Promover e acompanhar iniciativas promotoras da diversificação 
de atividades, de criação de emprego e da igualdade de oportunidades 
em meio rural, em especial no âmbito do turismo rural, iniciativas de 
recuperação de atividades tradicionais, criação de microempresas e de 
serviços de apoio à população rural, tendo em vista a consolidação do 
tecido produtivo das comunidades rurais;

b) Coordenar a Rede Rural Nacional e promover a constituição de 
outras redes de cooperação económica e de comunicação, com o objetivo 
de contribuir para a dinamização da economia agrícola e rural;

c) Contribuir para a definição de medidas de política e de regula-
mentação enquadradoras da criação e desenvolvimento de iniciativas 
empresariais em meio rural;

d) Participar ou promover iniciativas que valorizem os territórios 
rurais, tendo como base a especificidade dos seus recursos, em particular 
dos seus produtos e saberes;

e) Promover os territórios rurais através, nomeadamente, de ações de 
qualificação das zonas rurais, de preservação e valorização do património 
rural e de criação de itinerários temáticos;

f) Assegurar o planeamento e execução da formação técnica no âmbito 
das áreas funcionais da DGADR e a inserção profissional dos agentes 
do desenvolvimento agrícola e rural;

g) Fomentar a consolidação do associativismo agrícola nomeadamente 
através de um adequado regime jurídico e de um sistema de informação 
nacional.

4 — A Direção de Serviços do Regadio (DSR), a que se referem a 
alínea d) do n.º 1 do artigo 1.º e o artigo 5.º da Portaria n.º 303/2012, 
de 4 de outubro, compreende as seguintes unidades orgânicas flexíveis:

4.1 — Divisão de Infraestruturas Hidráulicas (DIH), à qual com-
pete:

a) Promover e acompanhar a elaboração dos estudos e dos projetos 
de execução das redes coletivas de distribuição de água para rega, de 
drenagem e de caminhos rurais, no âmbito da construção de novos 
aproveitamentos hidroagrícolas ou na reabilitação e modernização dos 
já existentes;

b) Promover e acompanhar a elaboração de estudos e projetos de 
infraestruturas hidráulicas e controlar a segurança das barragens dos 
aproveitamentos hidroagrícolas existentes ou a construir;

c) Estabelecer normas de qualidade mínima a que deve obedecer a 
execução dos trabalhos mais frequentes na construção de redes de rega, 
de drenagem e de caminhos;

d) Colaborar com as autoridades do domínio hídrico nos estudos, 
projetos e obras de infraestruturas hidráulicas primárias relativas aos 
aproveitamentos de fins múltiplos e das obras de regularização fluvial 
com influência em solos agrícolas;

e) Promover a classificação quanto à classe de risco das barragens 
integradas em aproveitamentos hidroagrícolas assegurando as necessárias 
intervenções de forma a garantir o cumprimento do Regulamento de 
Segurança de Barragens;

f) Criar e manter uma base de dados relativa às barragens integradas 
em Aproveitamentos Hidroagrícolas, nomeadamente no que diz respeito 
a dados de observação;

g) Assegurar a supervisão e controlo das condições de funcionamento 
e do cumprimento das normas de segurança relativas às estações ele-
vatórias, centrais hidroelétricas e outros equipamentos hidromecânicos 
ou eletromecânicos;

h) Colaborar com as entidades gestoras dos aproveitamentos hidroa-
grícolas na assistência técnica relativa à manutenção e exploração das 
infraestruturas de rega.

4.2 — Divisão de Engenharia Rural (DER), à qual compete:
a) Preparar e promover os concursos de todas as obras da responsa-

bilidade da DGADR, incluindo a tramitação necessária às adjudicações, 
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assinatura de contratos e todas as restantes ações subsequentes assegu-
rando o controlo financeiro das mesmas;

b) Coordenar e ou fiscalizar os trabalhos no âmbito das empreitadas 
adjudicadas pela DGADR;

c) Realizar todos os atos necessários à receção e liquidação das obras 
a cargo da DGADR;

d) Apoiar as direções regionais de agricultura e pescas e demais enti-
dades promotoras de projetos de regadio, no lançamento de concursos, 
no acompanhamento das empreitadas e no processamento das despesas 
com elas relacionadas;

e) Realizar todas as ações necessárias às expropriações e indemniza-
ções decorrentes das obras da responsabilidade da DGADR e promover 
os processos de declaração de utilidade pública (DUP);

f) Promover todos os trabalhos topográficos necessários à elaboração 
de projetos, à implantação das obras de infraestruturas e dos novos 
prédios resultantes de recomposição fundiária, da responsabilidade da 
DGADR ou solicitados por outros organismos do MAMAOT;

g) Realizar nivelamentos de precisão para controlo de segurança das 
barragens da responsabilidade da DGADR.

4.3 — Divisão do Regadio (DIR), à qual compete:
a) Analisar os principais condicionalismos locais que possam impedir 

o normal desenvolvimento dos trabalhos de infraestruturação de novas 
áreas de regadio, apresentando propostas de solução alternativas;

b) Coordenar os contactos com as entidades públicas ou privadas 
envolvidas nas áreas sujeitas a intervenção no âmbito hidroagrícola, 
identificando os respetivos proprietários e explorações agrícolas;

c) Coordenar o processo de gestão da água nos aproveitamentos 
hidroagrícolas, assegurando a sua articulação com a gestão dos recur-
sos hídricos nacionais, e propor medidas que conduzam a uma maior 
eficiência da água nas áreas beneficiadas;

d) Emitir parecer sobre os processos de homologação e reconheci-
mento da constituição das entidades de caráter associativo no âmbito 
dos aproveitamentos hidroagrícolas nos termos constantes da respetiva 
legislação;

e) Promover a transferência da gestão dos aproveitamentos hidroa-
grícolas para as entidades concessionárias através das formas previstas 
na legislação;

f) Zelar pela preservação e integridade das infraestruturas hidroa-
grícolas, assim como pelo cumprimento das obrigações contratuais 
por parte das entidades gestoras dos aproveitamentos hidroagrícolas, 
designadamente ao nível dos instrumentos de gestão;

g) Assegurar a boa execução das obras de modernização dos apro-
veitamentos hidroagrícolas da responsabilidade das entidades gestoras, 
de acordo com prévio contrato -programa;

h) Garantir a atualização do Sistema de Informação do Regadio (SIR).

Entrada em Vigor — O Presente despacho produz efeitos a 8 de 
outubro de 2012.

8 de outubro de 2012. — O Diretor -Geral, Pedro Teixeira.
206439844 

 Direção Regional de Agricultura e Pescas do Norte

Despacho n.º 13435/2012
Na sequência do processo de reorganização do Ministério da Agricul-

tura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAMAOT) 
determinado pelo Decreto Lei n.º 7/2012, de 17 de janeiro, foi publicado 
o Decreto Regulamentar n.º 39/2012, de 11 de abril, que definiu a missão, 
as atribuições e o tipo de organização interna das Direções Regionais 
de Agricultura e Pescas — DRAP.

Por sua vez a Portaria n.º 305/2012, de 4 de outubro, veio determinar 
a estrutura nuclear e estabelecer o número máximo de unidades orgâ-
nicas flexíveis do serviço e as competências das respetivas unidades 
orgânicas nucleares.

Considerando que o trabalhador Henrique Manuel Rita dos Santos, 
possui mais de seis anos de experiência profissional na carreira para cujo 
provimento é exigível uma licenciatura e reconhecida competência e 
aptidão para o exercício de funções de direção, coordenação e controlo 
para o para o cargo de Diretor de Serviços de Desenvolvimento Rural.

Considerando ainda que possui a Licenciatura em Engenharia 
Zootécnica, correspondendo assim ao perfil pretendido e evidenciado 
na nota curricular, em anexo ao presente Despacho, do qual faz parte 
integrante;

Designo, em regime de substituição, para o cargo de direção intermé-
dia de 1.º Grau — Diretor de Serviços de Desenvolvimento Rural — o 
Licenciado Henrique Manuel Rita Dos Santos, nos termos dos arti-
gos 27.º, 20.º e 21.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com as alterações 

introduzidas pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 
de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril e 64/2011, de 22 de dezembro, 
conjugadas com a alínea c) do n.º 4 do artigo 1.º e artigo 6.º da Portaria 
n.º 305/2012, de 4 de outubro.

O presente despacho produz efeitos à data da entrada em vigor da 
Portaria n.º 305/2012, de 4 de outubro.

(Isento de fiscalização do tribunal de contas).
8 de outubro de 2012. — O Diretor Regional de Agricultura e Pescas 

do Norte, Manuel José Serra de Sousa Cardoso.

Nota curricular
1 — Dados Pessoais:
Nome: Henrique Manuel Rita dos Santos;
Data de nascimento: 06 de março de 1962;
Naturalidade: freguesia de Rochoso, concelho de Guarda;
Residência: Rua das Forças Armadas, n.º 196 — 3.º Esq., 4715 -029 

Braga.

2 — Formação Académica:
Licenciatura em Engenharia Zootécnica, ramo Extensão Rural, pela 

Universidade de Évora em 1987;
Pós graduação em Economia Agrária e Sociologia Rural, pelo Instituto 

Superior de Agronomia, em 1992.

3 — Formação Profissional relevante:
Curso SIADAP123 — Dirigentes, promovido pela DRAPN, em 2011;
Curso Auditoria e Controlo Interno, promovido pela DRAPN, em 2009;
Curso Gestão Estratégica na DRAP Norte, promovido pela DRAPN, 

em 2008/2009;
Curso FORGEP — Programa de Formação em Gestão Pública, pro-

movido pelo INA, em 2006;
Ação Formação de Coordenadores Regionais da Rede de Informação 

de Contabilidades Agrícolas, promovida pelo GPPAA, em 2006;
Curso SIADAP — Sistema Integrado de Avaliação de Desempenho 

na Administração Pública, promovido pela DRAEDM, em 2004;
Curso Gestores de Estações Experimentais, promovido pelo Instituto 

para o Desenvolvimento Agrário da Região Norte, em 1995.

4 — Funções Exercidas:
Desde 01 de fevereiro de 2008, Delegado Regional do Cávado da 

Direção Regional de Agricultura e Pescas do Norte (DRAPN), em 
comissão de serviço;

De março de 2007 a janeiro de 2008, Delegado Regional do Cávado 
da DRAPN, em regime de substituição;

De outubro de 2001 a fevereiro de 2007, Chefe de Divisão de Pro-
gramação, Recolha e Tratamento de Dados da Direção Regional de 
Agricultura de Entre Douro e Minho (DRAEDM);

De outubro de 1994 a outubro de 2001, responsável da Estação Re-
gional de Culturas Arvenses e do Centro de Formação Profissional de 
Merelim da DRAEDM;

De junho de 1993 a outubro de 1994, responsável da Estação Expe-
rimental de Produção Animal da DRAEDM;

De dezembro de 1991 a junho de 1993, responsável da Divisão de 
Informação de Contabilidades Agrícolas da DRAEDM;

De agosto de 1987 a dezembro de 1991, técnico superior da Divisão 
de Informação de Contabilidades Agrícolas da DRAEDM;

De março a julho de 1987, monitor da disciplina de Contabilidade 
Geral e Agrícola na Universidade de Évora;

De abril a junho de 1986, monitor da disciplina de Introdução às 
Atividades Agrícolas na Universidade de Évora.

5 — Outra Experiência Profissional relevante:
Participação no projeto SIGNII — Infra -estrutura de Dados Espaciais 

para o Território Rural de Galicia — Norte de Portugal, do programa 
INTERREG IIIA, em 2006 -2007;

Participação no projeto Norte de Portugal 2020: Definição de Es-
quemas Regionais de Serviços Coletivos Territoriais — Diagnóstico 
Prospectivo dos Serviços em Meio Rural no EDM, do ON — Medida 
3.19, em 2003 -2005;

Participação no projeto de cooperação Gestão de Empresas do Pro-
grama de Apoio às Médias Empresas Agrícolas Santomenses, de 1999 
a 2001, no âmbito do qual efectuou 6 missões de cooperação de curta 
duração;

Participação na elaboração de (5) projetos de Desenvolvimento 
Experimental e Demonstração, apresentados ao Programa AGRO — 
Acção 8.1, em 2001;




